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Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, é submetido a consulta pública, 
para recolha de sugestões, e durante o prazo de 30 dias úteis a contar da 
data da publicação do presente aviso no Diário da República, o Projeto 
de Regulamento dos Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos 
de Venda ao Público e de Prestação de Serviços, aprovado na reunião 
ordinária da Câmara Municipal, realizada no dia 10 de fevereiro de 2016.

O texto integral do referido documento poderá ser consultado na 
página eletrónica do Município de Bombarral, em www.cm -bombarral.pt, 
nas Juntas de Freguesia, bem como no Setor de Atendimento e Expe-
diente Geral, sito na Praça do Município, 2540 -046 Bombarral, durante 
o horário normal de funcionamento.

As sugestões que se entendam por convenientes, poderão ser feitas 
por escrito, dirigidas ao Presidente da Câmara, e remetidas por correio 
postal ou eletrónico para o endereço atendimento@cm -bombarral.pt, ou 
entregues no Setor de Atendimento e Expediente Geral, nos dias úteis, 
entre as 9:00 e as 16:00 horas.

12 de fevereiro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Bombarral, José Manuel Gonçalves Vieira.

309350821 

 MUNICÍPIO DE BRAGA

Edital n.º 176/2016
Dr. Ricardo Bruno Antunes Machado Rio, Presidente da Câmara 

Municipal de Braga:
TORNA PÚBLICO, em cumprimento e para os efeitos do disposto no 

n.º 1, do artigo 76.º, do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, (do 
novo RJIGT) que a Câmara Municipal de Braga, em reunião ordinária 
pública de 2016/01/18, deliberou determinar a elaboração do Plano de 
Pormenor de Salvaguarda do Quarteirão da Ínsula das Carvalheiras, cuja 
área de intervenção situa -se na união de freguesias de Maximinos, Sé 
e Cividade, na zona do centro histórico da cidade de Braga, aprovando 
os termos de referência que fundamentam a sua oportunidade e fixando 
o prazo de 660 dias para a sua elaboração.

Nos termos do n.º 2 do artigo 88.º do citado diploma legal, foi ainda 
deliberado fixar em 3 meses, o período de participação pública, contados 
a partir da data da publicação no Diário da República, para formulação 
de sugestões e para a apresentação de informações sobre quaisquer 
questões que possam ser consideradas no âmbito do respetivo pro-
cedimento de elaboração. Estas deverão ser apresentadas por escrito, 
devidamente fundamentadas e dirigidas ao Sr. Presidente da Câmara 
Municipal de Braga.

Durante aquele período os interessados poderão consultar os Termos 
de Referência aprovados pela Câmara Municipal, na Divisão de Plane-
amento, Revitalização e Regeneração Urbana.

Para constar e devidos efeitos mandei passar este edital e outros de 
igual teor que vão ser publicados nos termos dos artigos 191.º e 192.º 
do referido decreto -lei.

27 -01 -2016. — O Presidente da Câmara Municipal de Braga, 
Dr. Ricardo Rio.

Deliberação
Em reunião pública da Câmara Municipal de Braga, realizada no dia 

18 de janeiro de 2016, a Câmara deliberou aprovar por unanimidade 
os Termos de Referência e o início do procedimento de elaboração do 
Plano de Pormenor de Salvaguarda do Quarteirão da Ínsula das Carva-
lheiras, freguesia da Sé (atualmente designada por União de freguesias 
de Maximinos, Sé e Cividade).

Está em conformidade com o original.

Câmara Municipal de Braga, 2 de fevereiro de 2016. — O Chefe da 
Divisão de Planeamento, Revitalização e Regeneração Urbana, Octávio 
Oliveira.

609365572 

 MUNICÍPIO DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso n.º 2488/2016

Conclusão de período experimental
Em cumprimento do disposto no artigo 48.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas, foi determinada por meu despacho, datado de 
7 de dezembro de 2015, na sequência da ata do júri responsável pelo 
acompanhamento e avaliação final, a conclusão com sucesso do período 

experimental de: Ana Catarina Galveias Caçoila, Diana Gomes Caetano 
dos Santos, Tânia Filipa Lúcio Duarte Tavares, Tânia Marisa Marques 
das Neves, Sónia Maria Moutinho Valente Calvo e Vera Mónica Miranda 
Magalhães Santos, na sequência do procedimento concursal para cons-
tituição de relação jurídica de emprego público em contrato de trabalho 
em funções públicas a tempo indeterminado na carreira e categoria de 
Assistente Operacional — área de auxiliar de ação educativa, aberto 
por aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 159, de 20 de 
agosto de 2013.

7 de dezembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Fernando 
Manuel Tinta Ferreira.

309364495 

 Aviso n.º 2489/2016
Para os devidos efeitos se faz público que, no exercício das compe-

tências que me são conferidas pela alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, foi autorizado o pedido de licença 
sem remuneração prevista nos artigos 280.º a 281.º do anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, à Assistente Operacional — área de auxiliar 
de ação educativa Celeste Lourenço Sedas Santos, com início a 1 de 
dezembro de 2015, pelo prazo de seis meses.

29 de janeiro de 2016. — O Presidente da Câmara, Dr. Fernando 
Manuel Tinta Ferreira.

309364365 

 Aviso n.º 2490/2016

Conclusão do período experimental

Em cumprimento do disposto no artigo 48.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, foi determinada por meu despacho, datado 
de 29 de janeiro de 2016, na sequência da ata do júri responsável pelo 
acompanhamento e avaliação final, a conclusão com sucesso do período 
experimental da trabalhadora Vanda Susana Leal Parreira Silva, na se-
quência do procedimento concursal para constituição de relação jurídica 
de emprego público em contrato de trabalho em funções públicas a tempo 
indeterminado na carreira e categoria de Técnico Superior — área de 
Geografia, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 253, de 31 de dezembro de 2010.

29 de janeiro de 2016. — O Presidente da Câmara, Dr. Fernando 
Manuel Tinta Ferreira.

309364754 

 Aviso n.º 2491/2016

Conclusão do período experimental
Em cumprimento do disposto no artigo 48.º da Lei Geral do Traba-

lho em Funções Públicas, foi determinada por meu despacho, datado 
de 29 de janeiro de 2016, na sequência da ata do júri responsável pelo 
acompanhamento e avaliação final, a conclusão com sucesso do período 
experimental do trabalhador Gui Santos Pereira Caldas, na sequência 
do procedimento concursal para constituição de relação jurídica de 
emprego público em contrato de trabalho em funções públicas a tempo 
indeterminado na carreira e categoria de Técnico Superior — área de 
Engenharia de Proteção Civil, aberto por aviso publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 235, de 4 de dezembro de 2013.

29 de janeiro de 2016. — O Presidente da Câmara, Dr. Fernando 
Manuel Tinta Ferreira.

309364462 

 Aviso n.º 2492/2016
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, torna -se público que cessou, por motivo de aposentação, 
a relação jurídica de emprego pública com o trabalhador José Querido 
Paulo, Carreira/Categoria de Assistente Operacional — área de auxiliar 
administrativo posição remuneratória 1, nível remuneratório 1, com 
efeitos a 1 de janeiro de 2016.

29 de janeiro de 2016. — O Presidente da Câmara, Dr. Fernando 
Manuel Tinta Ferreira.

309364413 


